
ATA DA ASSEMBLEIA DE APRESENTAÇÃO DAS ENTIDADES HABILITADAS PARA A 

ELEIÇÃO DO COMITÊ INTERSETORIAL DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO 

DA POLÍTICA DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA DO ESTADO DO PARANÁ 

(CIAMPRUA/PR) E RESULTADO ELEITORAL.

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de dois mil e vinte e seis, realizou-se a Assembleia de 

apresentação  das  Entidades  habilitadas  para  a  Eleição  de  composição  do  Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política da População em Situação 

de Rua do Estado do Paraná (CIAMPRua/PR) – Gestão 2026/2029. Os trabalhos foram 

realizados em formato de webconferência, por meio da plataforma Google Meet. A abertura 

da  sessão  e  a  condução  metodológica  foram  efetuadas  pela  assistente  social  Elaine 

Aparecida  Batista,  que  atua  na  Unidade  de  Apoio  Técnico  aos  Conselhos  (UTSC)  da 

Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SEJU). Inicialmente, a mesa técnica pediu 

escusas aos participantes pelas intercorrências e instabilidades técnicas verificadas no link 

originalmente programado para a reunião, o qual não permitia a gravação e a transcrição 

simultâneas e sofria quedas sucessivas de conexão. Diante da falha operacional, informou-

se  que  foi  gerada  uma  nova  sala  de  videoconferência  mediante  o  correio  eletrônico 

institucional de uma servidora da própria UTSC, procedendo-se ao reencaminhamento do 

convite oficial  a todos os presentes e aos contatos das entidades inscritas via e-mail  e 

aplicativo de mensagens instantâneas, o que originou o atraso para início da assembleia. 

Registrou-se  a  presença  e  o  acompanhamento  da  comissão  eleitoral  do  comitê, 

representada por Rosane Freitas (SESA) e Leonildo Monteiro (MNPR). E as conselheiras de 

representação governamental, Sra. Izabel Maria Gouveia, representante da Companhia de 

Habitação do Paraná (COHAPAR) e Sra. Renata Himovski, representante da Secretaria de 

Segurança  Pública,  e  como  representante  da  sociedade  civil  a  conselheira  Fernanda 

Mayara  da  Entidade Casa de  Passagem São Bento  José  Labre  de  Campo Mourão.  O 

Ministério Público esteve representado pela presença da Assistente Social Giovana Kucaniz, 

atuante  no  Centro  de  Apoio  Operacional  das  Promotorias  de  Justiça  de  Proteção  aos 

Direitos Humanos. Como ouvintes e observadoras do processo assemblear, registrou-se a 

presença de Edineia de Fátima Santos. Dando início formal aos procedimentos eleitorais, 

passou-se à verificação do quórum de participação e à chamada nominal das organizações 

e autarquias devidamente habilitadas no pleito – a saber estiveram presentes:  Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR), consubstanciada na candidatura do projeto de 

extensão do Observatório dos Direitos Humanos da População de Rua, justificou em mesa a 

ausência momentânea do professor Rodrigo Alvarenga devido ao cumprimento de encargos 
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docentes e de aula no período matutino, indicando-se a presença do assistente social André 

Ferreira  para  representá-lo  e  acompanhar  o  início  dos  debates.  O CRESS –  Conselho 

Regional de Serviço Social 11ª Região, esteve representado pela Adriana Matias. O InRua 

esteve presente com Thamires e Rayssa. A Entidade Centro de Desenvolvimento Humano 

Reviver - “Projeto Reviver” este representado por Mafalda e Marlene. E por fim, a Entidade 

Mãos Invisíveis contou com a representação de Vanessa e Rafaela. Delineando as balizas 

metodológicas  da  sessão,  a  servidora  técnica  Elaine  Aparecida  Batista  esclareceu que, 

considerando a inscrição de cinco entidades para o preenchimento exato de cinco vagas 

disponíveis, o momento configurava-se como uma transição democrática segura, pacífica e 

transparente, sendo o momento presente de suma importância para franquear a palavra aos 

candidatos para que partilhassem os históricos de atuação, as motivações institucionais e as 

perspectivas futuras de fomento aos direitos humanos da população em situação de rua no 

estado do Paraná. Diante da conformação do tempo e do número de inscritos, deliberou-se 

que não haveria fixação rígida de tempo de fala, primando pelo conforto e pela profundidade 

das exposições, sob a ressalva de intervenção da mesa apenas em caso de excessos. 

Iniciando as manifestações, concedeu-se a palavra à assistente social Adriana Matias, que 

realizou  sua  audiodescrição  para  fins  de  acessibilidade  e  inclusão  e  apresentou-se  na 

condição de vice-presidenta do Conselho Regional de Serviço Social do Paraná (CRES-PR), 

cuja nova diretoria havia sido empossada em dezesseis de maio de dois mil e vinte e seis.  

Em sua fala,  contextualizou a natureza jurídica do CRESS como uma autarquia pública 

federal  dotada  de  atribuições  legais  de  fiscalizar,  defender  e  disciplinar  o  exercício 

profissional dos assistentes sociais, visando resguardar a qualidade dos serviços ofertados 

à  sociedade.  Destacou  a  estrutura  organizacional  composta  por  diretoria  executiva, 

conselho fiscal e conselho pleno, ressaltando o compromisso de engajamento do conselho 

em  espaços  de  controle  social  e  instâncias  democráticas  populares.  Informou  que  a 

autarquia  já  possui  acúmulo  de  debates  e  inserção  orgânica  no  CIAMP  Rua  de  nível 

municipal e que a candidatura ao plano estadual do comitê reflete a deliberação política de 

qualificar  a incidência técnica de profissionais assistentes sociais na ponta dos serviços 

públicos  de  atendimento  e  na  consolidação  das  lutas  por  direitos  humanos  na  esfera 

paranaense.  Na  sequência,  passou-se  à  manifestação  do  Centro  de  Desenvolvimento 

Humano Reviver. Mafalda, coordenadora geral da Organização da Sociedade Civil (OSC), 

rememorou a trajetória histórica da entidade, fundada em dois mil e três sob o escopo da 

garantia geral  de direitos e redirecionada em dois mil  e vinte e um para o atendimento 

focalizado  à  população  em  situação  de  rua.  Destacou  o  compromisso  ininterrupto  das 

equipes em prover  alimentação dominical  a  cerca de duzentas  pessoas no cruzamento 

4
5

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

6



viário da Avenida Sete de Setembro com a Rua General Carneiro, nas proximidades do 

Mercado Municipal de Curitiba. Argumentou que a experiência prática demonstrou que o 

fornecimento isolado de alimentos era insuficiente para romper os ciclos de vulnerabilidade 

das trajetórias de rua, o que motivou a formulação de um planejamento institucional focado 

na oferta de acolhimento, atendimento interdisciplinar e encaminhamentos para as redes de 

serviços. Complementando o relato técnico da OSC Reviver, a assistente social Marlene 

expôs a rotina das ações executadas em regime CLT juntamente com o educador social 

Alexandre.  Mencionou  a  realização  sistemática  de  abordagens  sociais  de  rua,  escutas 

qualificadas,  rodas  de  conversa  quinzenais,  emissão  de  cadastros  e  triagens  para  o 

fornecimento  de  vestimentas,  documentação  civil  e  articulação  direta  com a  Defensoria 

Pública do Paraná e com os serviços de saúde e da assistência social do município. Em 

termos orçamentários, pontuou que o projeto se mantém via doações e recursos próprios, 

registrando  a  obtenção  recente  do  credenciamento  perante  o  Conselho  Municipal  de 

Assistência Social (CMAS) e o trâmite final junto ao Cadastro Nacional de Entidades de 

Assistência Social (CNAS), além da captação de recursos do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e de repasses financeiros da Itaipu Binacional para a montagem de uma 

padaria-escola, e articulações para aquisição de órteses e próteses com fim de doação. A 

coordenação da OSC finalizou relatando os entraves para a locação de um imóvel físico 

para  materialização  ampliada  das  ações  devido  o  cenário  de  eleição,  mas  estão  em 

articulação para submeter um projeto de cine-debate ao Centro POP – pretendem dar inicio 

ao mesmo ainda este ano.  Posteriormente, procedeu-se à abertura da palavra à Thamyres 

Barbosa,  presidenta  recém-empossada  do  Instituto  Inrua,  organização  com histórico  de 

quase dez anos de incidência política na área, anteriormente presidida por Leonildo José 

Monteiro Filho. A dirigente expôs as linhas gerais de três grandes projetos institucionais que 

obtiveram  aprovação  para  execução  física.  Mencionou  o  funcionamento  do  Centro  de 

Defesa  da  Pessoa  em Situação  de  Rua  e  Catadores  de  Materiais  Recicláveis,  projeto 

estruturado  originalmente  em  cooperação  com  a  organização  Elix,  cujo  escopo  foi 

descentralizado  para  conferir  capilaridade  estadual  através  do  envio  de  mobilizadores 

sociais  aos  polos  municipais  de  Londrina,  Ponta  Grossa  e  São  José  dos  Pinhais, 

viabilizando  o  acolhimento  técnico  de  denúncias  e  a  respectiva  notificação  aos  órgãos 

públicos competentes diante de violações cotidianas de direitos humanos. A representante 

do Inrua detalhou ainda a habilitação da entidade junto ao edital do projeto "Cidadania Pop 

Rua" . O plano de trabalho prevê a estruturação de serviços com oferta de higiene pessoal,  

banho, lavanderia social e a montagem subsidiária de uma cozinha-escola fomentada pela 

Fundação  Banco  do  Brasil.  Indicou  que  as  equipes  de  trabalho  agregam  vinte  e  oito 
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profissionais no projeto e uma estrutura fixa no Centro de Defesa composta por assistente 

social,  psicólogo,  advogado  e  apoio  administrativo,  com  atuações  de  acolhimento 

descentralizadas  em  termos  de  território  e  em  cooperação  com  a  prefeitura  e  com  a 

Acolhida São José,  em São José dos Pinhais.  Adicionalmente,  Thamyres Barbosa quis 

colaborar com a apresentação do Projeto de Extensão “Observatório dos Direitos Humanos 

da  População  em  Situação  de  Rua”  da  PUCPR.  Para  tanto,  ela  efetuou  uma 

contextualização técnica das ações executadas em rede pelo Colaboratório Nacional  de 

Direitos da População de Rua, parceiro do centro de defesa que opera sob o guarda-chuva 

da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Expôs que a cooperação técnica e acadêmica junto 

ao professor Rodrigo Alvarenga se desdobra no treinamento metodológico de abordagens, 

no aperfeiçoamento de formulários digitais de coleta de dados e na elaboração de pesquisas 

científicas  voltadas  à  classificação  de  denúncias,  mapeamento  georreferenciado  e 

identificação de violações de direitos.  André,  em representação ao Projeto de Extensão 

Observatório  dos  Direitos  Humanos  da  População  em  Situação  de  Rua,  manifestou-se 

identificando-se formalmente e que em virtude dos compromissos dos representantes do 

projeto, assumiu a representação do mesmo nesta assembleia. No tocante às competências 

e  ao escopo prático  do Observatório  de Direitos  Humanos da PUCPR,  detalhou que a 

iniciativa  atua  de  maneira  sistemática  no  acolhimento,  na  triagem  técnica  e  na  devida 

organização de denúncias e demandas relativas a violações de direitos direcionadas contra 

a  população  em  situação  de  rua  no  estado  do  Paraná.  Ressaltou  que  o  projeto  é 

responsável por articular e encaminhar de forma célere essas ocorrências junto aos órgãos 

oficiais de fiscalização e controle, com ênfase em uma atuação integrada com o Ministério 

Público, além de estruturar dados e classificações territoriais de pesquisa que servem de 

embasamento científico para o monitoramento qualificado dessas realidades. Por fim, houve 

a apresentação da Entidade “Mãos Invisíveis”, representada por Vanesa que manifestou-se 

em  plenária  validando  o  histórico  de  atuação  e  a  relevância  das  frentes  de  trabalho 

intersetoriais desenvolvidas pela sociedade civil organizada na defesa dos direitos humanos 

da população em situação de rua no estado. Destacou a importância estratégica e a sinergia 

da parceria formalizada entre a OSC e demais entidades que atuam nesta frente, tendo sido 

umas das contempladas no edital seleção pública do projeto Cidadania Pop Rua (Parcais) – 

tal como InRua. Sublinhou que a manutenção e o fortalecimento de uma cadeira no comitê 

para o próximo triênio são fundamentais  para assegurar  a incidência política direta das 

entidades,  garantindo  que  o  controle  social  e  a  fiscalização  da  execução  das  políticas 

públicas socioassistenciais ocorram de forma rigorosa, transparente e em consonância com 

as demandas reais colhidas diretamente no trabalho de base nas ruas. A reunião foi aberta 

10
11

105

106

107

108

109

110

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120

121

122

123

124

125

126

127

128

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

12



para questionamentos às entidades habilitadas, ocorrendo apenas a ponderação da Sra. 

Edneia Fátima Santos que manifestou sua satisfação diante das candidatas habilitadas, e a 

relevância de se garantir que o processo de transição para a nova gestão do comitê ocorra 

com ampla transparência e com a manutenção de um canal de diálogo permanente com os 

movimentos sociais de base. Sublinhou que o papel do controle social exercido por quem 

vivencia a realidade das ruas é indispensável para legitimar as deliberações do comitê e 

assegurar que as futuras ações institucionais sigam focadas na defesa intransigente dos 

direitos  e  na  fiscalização  rigorosa  dos  serviços  ofertados  em todo  o  território  estadual. 

Finalizadas  as  explanações,  a  servidora  técnica  Elaine  Aparecida  Batista  interveio  para 

esclarecer os marcos procedimentais do regimento eleitoral, destacando que a ausência ou 

o atraso na apresentação em assembleia matutina não ensejava prejuízo ou preclusão ao 

direito de voto e participação no pleito vespertino. Sem mais manifestações imediatas a 

registrar e esgotados os temas iniciais delimitados, a sessão foi suspensa, com a orientação 

de que o sistema operacional para votação estaria disponível das 13h as 16h, sendo que o 

login  e  senha  para  acesso  seria  encaminhado  1h  antes  para  o  e-mail  cadastrado  no 

formulário de inscrição. Resultado da Votação:  No momento destinado à coleta de votos 

por meio do sistema eletrônico online, constatou-se que as entidades Conselho Regional de 

Serviço  Social  do  Paraná  (CRESS-PR)  e  Instituto  InRua  enfrentaram  inconsistências 

operacionais e técnicas na plataforma, inviabilizando a inserção direta de seus sufrágios. 

Diante  do  óbice  técnico,  e  com  a  devida  anuência  e  autorização  prévia  da  Comissão 

Eleitoral — bem como com o expresso aceite das referidas organizações para salvaguardar 

o  direito  de  participação  —,  os  respectivos  votos  foram  formalizados  e  transmitidos 

excepcionalmente via correio eletrônico institucional. Ficou deliberado que os referidos e-

mails, assim como a captura de tela (print) do painel eletrônico de votação, serão anexados 

à  presente  ata  para  fins  de estrita  transparência  pública.  Ato  contínuo,  a  mesa técnica 

procedeu à apuração dos votos, cujo resultado final confirmou-se por unanimidade absoluta 

e consenso pleno, conforme a lógica matemática que regeu o pleito: estando em disputa o 

preenchimento exato de 5 (cinco) vagas para 5 (cinco) entidades concorrentes habilitadas, e 

detendo cada organização votante o direito regulamentar de indicar até 5 (cinco) nomes, 

computou-se a carga máxima de 25 (vinte e cinco) votos possíveis. Dessa forma, cada uma 

das 5 (cinco) entidades obteve a totalidade de 5 (cinco) votos, restando todas devidamente 

eleitas em regime de paridade consensual  para compor a gestão do comitê no próximo 

biênio  que  terá  inicio  na  posse  datada  para  16/06/2026  e  com  término  previsto  para 

16/06/2029.   Abaixo  segue  anexos  citado. 

__________________________________________________________________________
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Anexo I – Print – Entidades Cadastradas para a Votação do Sistema Votação SEJU

 

Anexo II – Print – Entidades que realizaram o voto no Sistema Votação SEJU 

 

Anexo III – Printi – Encerramento de Eleição no Sistema de Votação SEJU
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Anexo IV – Print Email com a votação da Entidade INRua Brasil 

Anexo V – Print Email com a votação da Entidade CRESS Paraná 11ª Região 

Sem mais, a ata segue lavrada por mim, Elaine Aparecida Batista em 26/05/2026, 

após revisão da comissão Eleitoral. _______________________________________
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